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C b A R A 

LEOISIATIVA 

Dispõe sobre a Concessão de 
Título de Utilidade Pública 
à Instituição de Natureza 
Privada e revoga as Leis 
n0s 10.044/76 e 10.616/81. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA: 

Art. r - A concessão de reconhecimento de utilidade pública às 
sociedades civis, associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições 
filantrópicas, de pesquisa cientifica e fins culturais; e fundações constituídas no Estado do 
Ceará, poderão ser declaradas de utilidade pública, obedecendo as normas estabelecidas 
nesta lei. 

Art. 2° - A concessão de utilidade pública far-se-á através de lei 
estadual, devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva 
proposição legislativa, fazer prova de que: 

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão 
de Registro de Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro; 

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um 
ano imediatamente anterior, com a exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá 
ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará - F.C.O.S.C, da Fundação 
Ação Social - F A SŷTTe especificará o tempo que a entidade está em plena atividade; 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, 
por qualquer forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribui lucros, 
bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma 
ou pretexto; e, em caso de dissolução, seu patrimônio será incorporado ao de outra entidade 
congénere ou ao Poder Público; 



d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade 
pública, ficam obrigadas a tornarem público os relatórios circunstanciados dos serviços que 
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido, acompanhados 
do demonstrativo da receita e da despesa realizadas no período, ainda que não tenham sido 
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e 
auxílios do Poder Público recebidos no período; 

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada 
conduta e idoneidade moral comprovadas. 

§ P - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea "b", deverá 
ser anexado em original. s . . 

c x ^ T V 
§ 2° - Os estatutos deverão ter seus extratos publicados no Diário 

Oficial do Estado - D.O.E., que deveráyinstruir o pedido. / \ ^ 

§ 3o - A publicação de que trata a alínea "d" far-se-á mediante 
notificação ou afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao 
conhecimento da comunidade representada. 

i 

§ 4" - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria 
de Segurança Pública - SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou i 
por um pároco. 1 

j ^ w t * . T i 
§ 5° - A falta de quaisquer dos documentos enumerados neste artigo ^ 

importará no arquivamento do processo. , 

Art. 3° - Denegado o pedido, não poderá ser renovado antes de 
decorridos 02 (dois) anos.a contar da data da publicação do despacho denegatório. 

Parágrafo único - Do denegatório do pedido de declaração de 
utilidade pública caberá reconsideração, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da publicação. 

auuULuL^K 
Art. 4" - As sociedades, associações ou fundações declaradas de 

utilidade pública ficarão sob controle da Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado 
do Ceará, sendo registradas em livro especial, que se destinará, também, à averbação das 
remessas de relatórios, a que se refere o artigo 5°. 

Art. 5° - As entidades declaradas de utilidade pública salvo motivo 
de força maior, devidamente comprovado, a critério da autoridade competente, ficam 
obrigadas a apresentar, até o dia 30 de abril de cada ano, à Secretaria do Trabalho e Ação 
Social, relatório circunstanciado dos serviços que houverem prestado à coletividade no ano 
anterior, devidamente comprovado no demonstrativo dar receita; e das despesas realizadas 
no período, ainda que tenham sido subvencionadas pelo Poder Público. 



Art. 6° - As entidades já detentoras de título de utilidade pública 
deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, da publicação desta lei, fazer sua inscrição na 
Secretaria do Trabalho e Ação Social, a fim de habilitarem-se aos posteriores auxílios e 
subvenções concedidos pelo Poder Público. 

Art. 7" Será cassada a declaração de utilidade pública, da entidade 

a) Deixar de apresentar, durante 03 (três) anos consecutivos, relatório 
a que se refere o artigo 5°; 

b) Negar-se a prestar serviço compreendido em fins estatutários; 

c) Retribuir, por qualquer forma, os membros de sua diretoria e 
conselho fiscal, ou conceder lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores 
ou associados, sob qualquer forma ou pretexto; 

d) Deixar de fazer a inscrição na Secretaria do Trabalho e Ação 
Social, na forma estabelecida no artigo 6°. 

Art. 8" A cassação da utilidade pública será feita em processo, 
instaurado "ex officio", pela Secretaria do Trabalho e Ação Social, ou mediante 
representação documentada. 

Parágrafo único. O pedido de reconsideração do decreto que cassar 
a declaração de utilidade pública não terá efeito suspensivo. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, de outubro de 1995 

Deputado Luiz ftpntes 



JUSTIFICATIVA 

Apresentamos o presente projeto de lei que regula a Concessão do Título de 

Utilidade Pública às Instituições de Natureza Privada no sentido de atualizar a legislação 

sobre a matéria nos moldes do direito administrativo contemporâneo e da legislação federal 

em vigor. 

Os critérios e requisitos para concessão do título são discriminados no projeto em 

epígrafe, tendo-se levado em conta sobretudo a eficácia da lei e as condições específicas e a 

realidade de seus destinatários. 

Paço da Assembléia Legislaliva do Estado do Ceará, de outubro de 1995. 

1 QjuAíh 
Deputado Luiz fontes 

v \ 



RfVADO 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N" 208/95 

EM VOTAÇÃO ÚNICA 
t m . ^ ^ . d i u y j j ^ d e 9 9 £ £ 

Tr^cRÊ7Ãm^4™^ 

Dispõe sobre a Concessão de Título 
de U t i l i d a d e Publica à Instituição 
de Natureza Privada e revoga as Leis 
n 0s 10.044/76 e 10.616/81. 

A ASSÈMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. 1° A concessão de reconhecimento de U t i l i d a d e 
Pública às sociedades c i v i s , associações com a t i v i d a d e s o c i a l , 
r e c r e a t i v a ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas 
científicas e f i n s c u l t u r a i s ; e fundações constituídas no Estado do 
Ceará, poderão ser declaradas de U t i l i d a d e Pública, obedecendo as 
normas estabelecidas nesta Lei. 

ART. 2° A concessão de u t i l i d a d e pública far-se-á 
através de L e i Estadual, devendo a entidade interessada, com a 
f i n a l i d a d e de i n s t r u i r a respectiva proposição l e g i s l a t i v a , fazer 
prova de que: 

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada 
pela Certidão de Registro de Pessoas Jurídicas, f o r n e c i d a pelo 
cartório em que se averbou o re g i s t r o ; 

b) Permaneceu em e f e t i v o e contínuo funcionamento, 
durante um ano imediatamente a n t e r i o r , com a exata observância dos 
estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário Central 
de Obras Sociais do Ceará - F.C.O.S.C, da Fundação Ação Social -
F.A.S., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, 
Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de D i r e i t o e Pároco da Cidade, que 
especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade 

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são 
remunerados, por qualquer forma, os cargos de d i r e t o r i a e conselho 
f i s c a l ; não d i s t r i b u i lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, 
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto; e, em caso 
de dissolução, seu patrimônio será incorporado ao de outra entidade 
congénere ou ao Poder Público,-

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de 
u t i l i d a d e pública, ficam obrigadas a tornarem público os relatórios 
cincunstanciados dos serviços que houverem prestado à coletividade, no 
ano anterior à formulação do pedido, acompanhados do demonstrativo da 
receita e da despesa realizadas no período, ainda que não tenham sido 
subvencionadas; e, se subvencionadas, apresentarem prestação de contas 
das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no período; 

e) Seus d i r i g e n t e s e c o n s e l h e i r o s f i s c a i s sejam 
portadores de il i b a d a conduta e idoneidade moral comprovadas. 

§ 1° 0 Atestado de Funcionamento, exigido na alínea 
"b", deverá ser anexado em o r i g i n a l . 

S 2 o A publicação de que t r a t a a alínea "d" far-se-á 
mediante notificação ou afixação dos seus relatórios e balancetes em 
l o c a l h a b i t u a l , de fácil acesso ao conhecimento da comunidade 
representada. 

§ 3° 0 atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela 
Secretaria de Segurança Pública - SSP, ou por um Juiz de D i r e i t o , ou 
por um Promotor de Justiça, ou por um pároco. 



^ 4^ Na f a l t a de quaisquer dos documentos enumerados 
neste A r t i g o , s e r á concedido um prazo máximo de 30 ^t r in ta^ dias para 
que a entidade os apresente na sua to ta l idade , contados a p a r t i r de 
n o t i f i c a ç ã o dada pelo Departamento L e g i s l a t i v o . Findo t a l prazos em 
caso de não a p r e s e n t a ç ã o dos documentos enumerados neste A r t i g o , o 
processo s e r á arquivado. 

ART. 3^ Denegado o pedido, não p o d e r á ser renovado 
antes de decorridos 02 ^dois^ anos, a contar da data da p u b l i c a ç ã o do 
despacho d e n e g a t ó r i o . 

PARÁGRAFO ^NICO - Do d e n e g a t ó r i o do p e d i d o de 
d e c l a r a ç ã o de u t i l i d a d e p ú b l i c a caberá r econs ide ração , dentro do prazo 
de 120 acento e vintes dias, contados da p u b l i c a ç ã o . 

ART. 4^ As s o c i e d a d e s , a s s o c i a ç õ e s ou f u n d a ç õ e s 
declaradas de u t i l i d a d e p ú b l i c a f a r ã o r eg i s t ro , em l i v r o especial , de 
acesso p ú b l i c o , da Secretaria do Trabalho e Ação Social do Fstado do 
C e a r á , que se d e s t i n a r á , também, ã a v e r b a ç ã o das remessas de 
r e l a t ó r i o s , a que se refere o Ar t igo 5^. 

ART. 5^ As entidades declaradas de u t i l i d a d e p ú b l i c a 
salvo motivo de f o r ç a maior, devidamente, comprovado, a c r i t é r i o da 
autoridade competente, f icam obrigadas a apresentar, a t é o d ia 30 de 
a b r i l de cada ano, à Secretaria do Trabalho e Ação Social , r e l a t ó r i o 
circunstanciado dos s e r v i ç o s que houverem prestado ã cole t iv idade no 
ano an te r io r , devidamente comprovado no demonstrativo das recei tas e 
das despesas r e a l i z a d a s no p e r i o d o , a i n d a que tenham s i d o 
subvencionadas pelo Poder Púb l i co . 

ART. 6^ As e n t i d a d e s j á d e t e n t o r a s de t i t u l o de 
u t i l i d a d e p ú b l i c a d e v e r ã o , no prazo de ^0 ^noventa^ d i a s , da 
pub l i cação desta Le i , fazer sua i n s c r i ç ã o na Secretaria do Trabalho e 
Ação S o c i a l , a f i m de h a b i l i t a r e m - s e aos p o s t e r i o r e s a u x i l i o s e 
subvenções concedidos pelo Poder Púb l i co . 

ART. 7̂  Será cassada a declaração de u t i l i d a d e pública, 
da entidade que^ 

â  Deixar de apresentar, durante 02 ^dois^ anos 
consecutivos, relatório a que se refere o Artigo 5^; 

b^ Negar se a prestar serviço compreendido em f i n s 
estatutários; 

ĉ  R e t r i b u i r , por qualquer forma, os membros de sua 
d i r e t o r i a e conselho f i s c a l , ou conceder lucros, bonificações ou 
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob qualquer forma 
ou pretexto; 

d^ Deixar de faz e r a inscrição na S e c r e t a r i a do 
Trabalho e Ação Social, na forma estabelecida no Artigo 6̂ . 

ART. 8̂  A cassação da u t i l i d a d e pública será f e i t a em 
processo, instaurado ̂ ex o f f i c i o ^ , pela Secretaria do Trabalho e Ação 
Social, ou mediante representação documentada. 

PARÁGRAFO ̂ NICO D O Pedido de reconsideração do decreto 
que cassar a declaração de u t i l i d a d e pública não terá e f e i t o 
suspensivo. 

ART. 9̂  Esta L e i entrará em v i g o r na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SALADAS COMISSÕES, E^ 15DEDE^E^ERODE 1995. 

ACO^ISSÃODE CONSTITUIÇÃO^ JUST1ÇAEREDAÇÃO. 

PRESIDENTE 

RELATOR 



JM & 
PODER DO COVO 

A S S E M B L E I A 

IEGISLATIVÂ 

PARECER 

Considero bastante coerente o projeto ao atualizar a matéria 

com a legislação federal em vigor, enquadrando-a no que prescreve o 

moderno d i r e i t o administrativo. 

Apresentei duas emendas modificativas què visam, .-sobretudo, 

ao aperfeiçoamento da aplicação do referido projeto na prática. 

No seu todo, entretanto, nada f o i identificado que viesse a 

produzir qualquer forma de c o n f l i t o com os principies jurídicos que 

embasam a matéria. 

Ê O MEU PARECER. A _n / 

DEPUT. 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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PODER O O P O V O 

A S S E M B L E I A 

LEÓISLATWÁ 
EMENDA MODIFICATIVA 

Modifica a l e t r a "a" do Artigo 7o, 

do Projeto de Lei 208/95. 

Art. 10 - Fassa a l e t r a "a" do Artigo 70 a ter a seguinte redação: 

a - Será cassada a declaração de u t i l i d a d e pública, da entidade 

que: 

. "deixar de apresentar, durante 02 (dois) anos consecutivos, re 

latório a que se refere o Artigo 50". 

JUSTIFICATIVA 

Com a presente emenda objetiva-se o aperfeiçoamento do pro 

je t o , levando o mesmo a induzir nas associações maior responsabili 

dade na condução dos seus deveres e obrigações com critério e cor 

reção. 

Assim, a redução do prazo é mais um fator a atuar com essa 

finalidade, benéfica sob todos os pontos de v i s t a para as associa 

ções. 

D^rSS^l, EM 12 SALA DAS COMrSSOES, EM 12 DE DEZEMBRO DE 1995 

DEPUTADO 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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P O D f B D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
LlélSLATIVÂ 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifica a l e t r a "a" do Artigo 7Q, 

do Projeto de Lei 208/95. 

Art. lo - Passa a l e t r a "a" do Artigo 70 a ter a seguinte redação: 

a - Será cassada a declaração de u t i l i d a d e pública, da - ̂ entidade 

que: 

"deixar de apresentar, durante 02 (dois) anos consecutivos, re 

latório a que se refere o Artigo 50". 

JUSTIFICATIVA 

Com a presente emenda objetiva-se o aperfeiçoamento do pro 

je t o , levando o mesmo a induzir nas associações maior responsabili 

dade na condução dos seus deveres e obrigações com critério e cor 

reção. 

Assim, a redução do prazo é mais um fator a atuar com essa 

finalidade, benéfica sob todos os pontos de v i s t a para as associa 

ções. 

SALA DAS /COMEásOES, EM 12 DE DEZEMBRO DE 1995 

DEPUTADO ̂ARTDR^SILVA 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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P O O f O O O P O V O 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA 

^ 

Modifica o S 50 l e t r a "e" do Artigo 

20, do Projeto de Lei 208/95. 

Art. 10 - Passa o Parágrafo 50 da l e t r a "e" do Artigo 20 a t e r a 

seguinte redação: 

"S50 - Na f a l t a de quaisquer dos documentos enumerados neste A r t i 

go, será concedido um prazo máximo de 30 ( t r i n t a ) dias para que a 

entidade os apresente na sua totalidade, contados a p a r t i r de n o t i 

ficação dada pelo Departamento Legislativo. Findo t a l prazo, em ca 

so de não apresentação dos documentos enumerados neste Artigo, o 

processo será arquivado. 

JUSTIFICATIVA 

A grande maioria das Sociedades Civis, associações com a t i 

vidade s o c i a l , recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas 

e fundações de que t r a t a o projeto em apreço, é d i r i g i d o por pes^ 

soas abnegadas que dedicam apenas parte do seu tempo na condução 

das suas atividades. 

É sabido, também, que a expedição de documentos demanda tem 

po, as repartições solicitam prazos e, muitas vezes, apôs a entre 

ga dos papéis solicitados é que se verificam "as faltas,, erros, l a 

psos, etc. Acreditamos, pois, que o processo pode t e r continuidade 

enquanto se aguarda das instituições interessadas a apresentação 

dos documentos em f a l t a , naturalmente, disciplinando o prazo máxj. 

mo de esperai 

/]/tft\ SALA DAS COMISSÕES, EM 12 DE DEZEMBRO DE 1995. 

DEPUTADO 

J cr™ 
AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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P O D t O D O P O V O 

A S S E M B L E I A 

LEÓISLATWÂ 
EMENDA MODIFICATIVA 

Modifica o S 5Q letr.a "e" do Artigo 

20, do Projeto de Lei 208/95. 

Art. lo - Passa o Parágrafo 50 da l e t r a "e" do Artigo 2o a t e r a 

seguinte redação: 

"§50 - Na f a l t a de quaisquer dos documentos enumerados neste A r t i 

go, será concedido um prazo máximo de 30 ( t r i n t a ) dias para que .a 

entidade os apresente na sua totalidade, contados a p a r t i r de n o t i 

ficação. dada pelo Departamento Legislativo. Findo t a l prazo, em ca 

so de não apresentação dos documentos enumerados neste Artigo, o 

processo será arquivado. 

JUSTIFICATIVA 

A grande maioria das Sociedades Civis, associações com . a t i 

vidade s o c i a l , recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas 

e fundações de que t r a t a o projeto em apreço, é d i r i g i d o -por- pe^ 

soas abnegadas que dedicam apenas parte do seu tempo na condução 

das suas atividades. 

É sabido, também, que a expedição de documentos demanda tem 

po, as repartições solicitam prazos e, muitas vezes, após a centre 

ga dos papéis solicitados é que se verificam'as f a l t a s , erros, l a 

psos, etc. Acreditamos, pois, que o processo pode t e r continuidade 

enquanto se aguarda das instituições interessadas a apresentação 

dos documentos em f a l t a , naturalmente, disciplinando o prazo máxjL 

- • . s p r 

SALA DAS' SOES, EM 12 DE DEZEMBRO DE 1995. 

DEPUTADO ARTUR SILVA 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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P O D I H D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA 0^ 

f 
Modifica o art. 4*" do Projeto de Lei n5 

208/95 

A P A I Í . I? - Passa o art. 4o a ter a seguinte redação: * í ^g, 

u 4 0 - As sociedades, associações ou (undaçOes declaradas de utilidadeMaríto registro, em 
livro especial, de acesso público, da Secrelaria do Trabalho e Ação Social do Estado do 
Ceará, que se destinará, também, à averbação das remessas de relatórios, a que se refere o 
art. 5o." 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda busca melhorar o projeto evitando que se dê margem a 
interpretação comprometedora da autonomia das associasções, retirando do mesmo os 
termos que afirmavam ficar as associações sob o controle da Secretaria do Trabalho e Ação 
Social, e garantindo o acesso público ao livro de registros garantindo coerência do projeto 
com o princípio da publicidade estabelecido em nossa Constituição. 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

A - " ' ^ ^ A - - ( 

Dep. João Alfredo 
Vice-lfder/PT-Ce 
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PODE D O O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A B Ã 

LEGISLATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA ok 

Modifica o art. 4° do Piojeto de Lei nc 

208/95 

Art. 1° - Passa o art. 4° a ter a seguinte redação: 

"4° - As sociedades, associações ou fundações declaradas de utilidade farão registro, em 
livro especial, de acesso público, da Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado do 
Ceará, que se destinará, também, á averbação das remessas de relatórios, a que se refere o 
art. 5o." 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda busca melhorar o projeto evitando que se dê margem a 
interpretação comprometedora da autonomia das associasções, retirando do mesmo os 
termos que'afirmavam ficar as associações sob o controle da Secretaria do Trabalho e Ação 
Social, e garantindo o acesso público ao livro de registros garantindo coerência do projeto 
com o principio da publicidade estabelecido em nossa Constituição. 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

Dep. JoSo Alfredo 
Vice-lfder/PT-Ce 

c:%e#os\pkk\anpl20Sd.doc 
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P O O f B D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 
EMENDA SUPRESSIVA (J^ 

Suprime o §2° do art. 2° do Projeto de 
Lei n e 208/95 

Art. I o - Fica suprimido o §2° do art. 2o do Projeto de Lei n* 208/95. 

JUSTIFICATIVA 

Uma das principais dificuldades no processo de legalização das associações sempre 
foi o custo de publicação, no Diário Oficial, do extinto de seus estatutos. Comprovação desta 
realidade è a existência de programa na Secretaria de Ação Social para financiamento de 
publicação de estatutos. 

Entretanto, esta situação foi alterada com a publicação da Lei 9.042/95, modificando 
a Lei 6.015/73, que dispensa publicação do extraio dc estatuto para registro de associação. A 
manutenção deste parágrafo, portanto, representaria o retomo de uma dificuldade paia 
organização de associações, já extinta pelo legislador federai. 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

_5/u/}0 3 
Dep. JoBo Alíredo 
Vice-lider/PT-Ce 
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P O D I B D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
c E A a A 

LEGISLATIVA 
EMENDA SUPRESSIVA 

& > 

Suprime o §2° do art. 2o do Projeto de 
Lei n p 208/95 

Art. 1° - Fica suprimido o §2° do art. 2o do Projeto de Lei n0 208/95. 

JUSTIFICATIVA 

Uma das principais dificuldades no processo de legalização das associações sempre 
foi o custo de publicação, no Diário Oficial, do extrato de seus estatutos. Comprovação desta 
realidade é a existência de programa na Secretaria de Ação Social para financiamento dc 
publicação de estatutos. 

Entretanto, esta situação foi alterada com a publicação da Lei 9.042/95, modificando 
a Lei 6.015/73, que dispensa publicação do extrato de estatuto para registro de associação. A 
manutenção deste parágrafo, portanto, representaria o retomo de uma dificuldade para 
organização de associações, jã extinta pelo legislador federal. 

Sala das Conussões. em 7 de dezembro de 1995 
y i -

Dep. João Alfredo 
Vice-lider/PT-Ce 
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MSk 
P O D E R D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E * « * 

LEGISLATIVA 

EMENDA SUBSTITUTIVA A EMENDA MODIFICATIVA NO 01 

"SUBSTITUI A EMENDA MODI 

FICATIVA NO 01 DO PROJE 

TO DE LEI NO 208/ 95 DE' 

AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO 

ALFREDO" 

* 

A r t . 10 - Passa a alínea "b", do Art. 20 do Projeto 1 

de Lei no 208/ 95 a seguinte redação: 

"Art. 20 ' 

b) Permaneceu em ef e t i v o e continuo '' 

funcionamento, durante 01 (um) ano i 

mediatamente ant e r i o r , com a exata ob 

servância dos estatutos, cujo atesta 

do deverá ser fornecido por fa u t o r i d a 

de competente, quais sejam. Promotor 1 

^ de Justiça, Delegado de P o l i c i a , Pre 

' f e i t o . Juiz de D i r e i t o e Pároco da Ci 

dade."J) 

JUSTIFICATIVA 

Visa esta emenda su b s t i t u t i v a ã emenda mo 

d i f i c a t i v a do texto legal tornar claro ao leigo quais as au t o r i 

dades competentes para o fornecimento do referido atestado. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, AOS 14%DE D 

1.995. 

A 

D E P U T A D O ^ U I z y O M ^ S 
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PODER D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

EMENDA SUBSTITUTIVA A EMENDA MODIFICATIVA NO 01 

"SUBSTITUI A EMENDA MODI 

FICATIVA NO 01 DO PROJE 

TO DE LEI NO 208/ 95 DE' 

AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO 

ALFREDO" 

^ x - - jroaaa o. CLJ-AXICO , do A r t . 2o do Pro j e t o ' 

de Lei no 208/ 95 a seguinte redação: 

* 
i 

"Art. 20 

b) Permaneceu em ef e t i v o e contínuo 1 

funcionamento, durante 01 (um) ano i 

mediatamente anterior, com a exata ob 

servância dos estatutos, cujo atesta 

do deverá ser fornecido por autorida 

de competente, quais sejam. Promotor 1 

de Justiça, Delegado de P o l i c i a , Pre 

f e i t o . Juiz de D i r e i t o e Pároco da Ci 

dade." 

JUSTIFICATIVA 

Visa esta emenda s u b s t i t u t i v a ã emenda mo 

d i f i c a t i v a dò texto legal tornar claro ao leigo quais as au t o r i -

dades competentes para o fornecimento do referido atestado. 

í\ 
SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLA 

1.995. 

DEPUT 

(IVA, AOS 1Í4 DÊ DEZEMBRO DE 

.^âJ^V 
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P O D f B D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R Ã 

LEGISLATIVA 

EMENDA SUBSTITUTIVA A EMENDA MODIFICATIVA NQ 01 

"SUBSTITUI A EMENDA MODI 

FICATIVA NO 01 DO PROJE 

TO DE LEI NQ 208/ 95 DE' 

AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO 

ALFREDO" 

Art. IQ - Passa a alínea "b", do Art. 2o do Projeto 1 

de Lei no 208/ 95 a seguinte redação: 

"Art. 2Q 

b) Permaneceu em ef e t i v o e contínuo 1 

funcionamento, durante 01 (um) ano i 

mediatamente anterior, com a exata ob 

servância dos estatutos, cujo atesta 

do deverá ser fornecido por autorida 

de competente, quais sejam. Promotor1 

de Justiça, Delegado de P o l i c i a , Pre 

f e i t o . Juiz de D i r e i t o e Pároco da Ci 

dade." 

JUSTIFICATIVA 

Visa esta emenda su b s t i t u t i v a à emenda mo 

d i f i c a t i v a dò texto l e g a l , tornar claro ao leigo quais as aut o r i 

dades competentes para o fornecimento do referido atestado. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLAUIVA, AOS M Dg DEZEMBRO DE 

1.995. 
DEPUTJ 

\ , AOS A DÈ DE2EMBF 

\ ; ' 
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mk 
P O O I B D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C C A K Ã 

LEGISLATIVA 

^ EMENDA MODIFICATIVA Ol • 

p 
Modifica letra "b", do art. 2°, do 
Projelo de Lei n" 208/95 

Art. \? - Passa a letra "b", do art. 2 o a terá seguinte redação: 

wb) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente 
anterior,-com a exata observância dos estatutos, por meios idóneos e provas cm direito 
admitidos." 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 19S8 garantiu a autonomia de associações civis do Estado, 
retirando a necessidade de autorização do mesmo para criação de associações e cooperativas. 
Impediu, ainda, que o Estado interferisse no funcionamento das mesmas (art. 5°, XYTQ da 
Constituição Federal). 

Exigir que uma secretária de Estado forneça atestado de funcionamento para que 
declare uma entidade como de utilidade pública è, sem dúvida, interferir em suas atividades. 

Visa, portanto, a presente emenda corrigir vicio de inconstitucionalidade do texto que 
propomos modificação. 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

Jnu^yjz^ -
Dep. João Alfredo 
Vice-Uder/PT-Ce 
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M K PODE D D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A * A 

LEGISLATIVA 

EMENDA MODIFICATIVA 0\ 

Modifica letra "b", do art. 2 \ do 
Projeto dc Lei n s 208/95 

Art. I o - Passa a letra "b", do art. 2 o a ter a seguinte redação: 

u b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente 
anterior, com a exata observância dos estatutos, por meios idóneos e provas em direito 
admitidos." 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 garantiu a autonomia de associações civis do Estado, 
retirando a necessidade de autorização do mesmo para criação de associações e cooperativas. 
Impediu, ainda, que o Estado interferisse no funcionamento das mesmas (art 5°, XVTU da 
Constituição Federal). 

Exigir que uma secretária de Estado forneça atestado de funcionamento para que 
declare uma entidade como de utilidade pública é, sem dúvida, interferir em suas atividades. 

Visa, portanto, a presente emenda corrigir vido de inconstitucionalidade do texto que 
propomos modificação. 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

j W A c ; -^1 
Dep. João Alfredo 
Vice-líder/PT-Ce 

c:>ttcxlos\plcis\empn08a.doc 
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PODE D D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A K A . 

LEGISLATIVA 
EMENDA SUPRESSIVA Q 

Suprime o §1°, do art. 2 o do Projeto 
de Lei a" 208/95 

Art. 1" - Fica suprimido o § 1 0 do art. 2 o do Projeto de Lei n 0 208/95. 

JUSTIFICATIVA 

Apresentamos emenda modificando a letra "b" do art. 2°, tomando inócuo o 
parágrafo que propomos suprimir. Referida emenda baseia-se no art. 5°, XVTH, da 
Constituição Federal, garantindo autonomia de fimeionamneio das associações perante o 
Estado. 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

J>uA' 
Dep. Joflo AJfrcdo 
Vicc-lIder/PT-Ce 

c:\textos\pleisVtnpI208b.doc 
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Jtk 
PODE D D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á . 

LEGISLATIVA 

EMENDA SUPRESSIVA 

^ 

Suprime o § I o , do art. 2o do Projeto 
de Lei ti0 208/95 

Art. I o - Fica suprimido o § I o do art. 2 o do Projeto de Lei n 0 208/95. 

JUSTIFICATIVA 

Apresentamos emenda modificando a letra "b" do art. 2°, tomando inócuo o 
parágrafo que propomos suprimir. Referida emenda baseia-se no art. 5o, X.VIU, da 
Constituição Federal, garantindo autonomia de funcionamneto das associações perante o 
Estado. 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

^D^(\KJL í 
Dep. João Alfredo 
Vice-lldcr/PT-Cc 

c:\tcxiO3\plcis\empl20Sb.doc 

# 
AV. DES. MOREIRA. 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARA - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 



mk 
P O D f B D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A • Ã 

LEGISLATIVA 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprime a letra u b" do art. 7* do 
Projeto de Lei n 0 208/95 

A i t I o - Fica suprimida a letra "b", do art. 7 o ,do Projeto de Lei n* 208/95 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 garantiu a autonomia de associações civis 
diante do Estado, retirando a necessidade de autorização do mesmo para criação de 
associações e cooperativas. Impediu, ainda, que o Estado interferisse no. funcionamento das 
mesmas (art. 5°, X V m da Constituição Federal). 

A letra que propomos suprimir propõe a .cassação da declaração de utilidade pública 
da entidade que se negar a prestar serviço compreendido em fínd estatutários. 
Aparentemente correta, já que toda entidade deve cumprir os deveres estabelecidos em seu 
estatuto, representa grave equívoco conceder ao Estado o direito de julgar se a entidade 
nega-se ou não a cumprir seu estatuto. 

Mais grave, ainda, quando o projeto não estabelece quem seria o órgão julgador, se 
este agiria provocado ou por sua própria iniciativa, e que instrumento de exercício do direito 
de ampla defesa teria a associação. 

Suprimir esta letra, portanto, representa preservar a ordem constitucional que não 
pennitc a interferência do Estado no funcionamento das associações e cooperativas (art. 5", 
XVIH). 

JL: 
í 

Ia das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

XA--^' 
Dep. João Alfredo 
Vice-lider/PT-Ce 
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P O D ( B D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R Á 

EMENDA SUPRESSIVA 0? LEGISLATIVA 

Suprime a letra u b" do art. T do 
Projeto de Lei n* 208/95 

^ Ait. 1° - Fica suprimida a letra "b", do art. T fdo Projeto de Lei n 0 208/95 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 19SS garantiu a autonomia de associações civis 
diante do Estado, retirando a necessidade de autorização do mesmo para criação dc 
associações e cooperativas. Impediu, ainda, que o Estado interferisse no tuncionamento das 
mesmas (art. 5*, XVm da Constituição Federal). 

A letra que propomos suprimir propõe a cassação da declaração de utilidade pública 
da entidade que se negar a prestar serviço compreendido cm fmd estatutários. 
Aparentemente correta, já que toda entidade deve cumprir os deveres estabelecidos em seu 
estatuto, representa grave equivoco conceder ao Estado o direito de julgar se a entidade 
nega-se ou não a cumprir seu estatuto. 

Mais grave, ainda, quando o projeto não estabelece quem seria o órgão julgador, se 
este agiria provocado ou por sua própria iniciativa, e que instrumento de exercício do direito 
dc ampla defesa teria a associação. 

Suprimir esta letra, portanto, representa preservar a ordem constitucional que não 
permite a interferência do Estado no funcionamento das associações e cooperativas (art. 5°. 
XVM). 

Sala das Comissões, em 7 de dezembro de 1995 

J W - ^ " 
Dep. João Alfredo 
Vice-lider/PT-Ce 
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ASSEMBU 
C E A R Ã 

LEGISLATIVA 

PARECER NO 446/95 

REF. PROJETO: DE LEI NQ 208/95 

Apresenta o excelentíssimo Sr. Deputado Luís Pontes 
Projeto de Lei nQ 208/95 que "dispõe sobre a Concessão de Tf 
tulo de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada e 
revoga as Leis n9s 10.044/76 e 10.616/81" com o escopo de a 
tualizar a legislação sobre a matéria nos moldes do direito a 
dministrativo contemporâneo e da legislação federal em vigor. 

0 art,19 do projeto de lei em tablado dispõe que a 
concessão de reconhecimento de utilidade pública às soe leda 
des civis, associações com atividade social> recreativa ou es 
portiva, instituições filantrópicas, de pesquisa científica e 
fins culturais e fundações constituídas no Estado do Ceará , 
será feita obedecendo às normas estabelecidas por esta lei. 

Já o art.29 estabelece que a concessão do título 
de utilidade pública far-se-á através de lei estadual, deven 
do a entidade interessada apresentar os documentos que elenca 
para fins de instrução da respectiva proposição legislativa., 
importando em seu arquivamento a ausência de quaisquer dos do 
cumentos exigidos. Denegado o pedido, não poderá o mesmo ser. 
renovado antes de decorrido o prazo de 2 (dois) anos, sendo, 
porém, cabível pedido de reconsideração no prazo de 120 (cen.. 
to e vinte) dias, contadas, da data de publicação (art.3Q,pará 
grafo único). 

Mr1 
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ASSEMBLEIA 
C E A R Á . 

LEGISLATIVA 
-02-

Ficam as sociedades* associações ou fundações decla 
radas de utilidade pública sob controle da Secretaria do Tra 
balho e Ação Social do Estado do Ceará, sendo registrados em 
livro especial, que se destinará, também, à averbação das re 
messas de relatórios, que deverão ser enviados pelas entida 
des declaradas de utilidade pública àquela Secretaria, até o 
dia 30 de abril de cada ano, aonde deverão prestar contas dos 
serviços prestados à coletividade no ano anterior, devidamen 
te comprovado no demonstrativo das receitas e das despesas 
realizadas no período, ainda que tenham sido subvencionadas 
pelo Poder Público (arts. 49 e 59). 

Pelo disposto no art.69, deverão as entidades já de 
tentoras de título de utilidade pública, no prazo de 90 (no 
venta) dias a partir da data de publicação desta lei, fazer 
sua inscrição na Secretaria do Trabalho e Ação Social, a fim 
de hábilitarem-se aos posteriores auxílios e subvenções conce 
didos pelo Poder Público. 

Os arts. 79 e 89 dispõem acerca da cassação da de 
claração do título de utilidade pública e elenca os casos em 
que ocorrerá, sendo a mesma feita em processo, instaurado ex 
officio pela Secretaria do Trabalho e Ação Social, ou median 
te representação documentada, não tendo efeito suspensivo o 
pedido de reconsideração. 

0 projeto.de lei em tablado visa, fundamentalmente, 
atualizar as normas para concessão de título de utilidade pú 
blica à instituições de natureza privada, atualmente regula 
mentada pelas Leis 10.044, de 20 de Julho de 1.976 e 10.616, 
de 11 de dezembro de 1.981. 

vt A matéria objeto da propositura encontra esteio ná 
Constituição Federal, em seu art.25, §19, In verbis: 

^ 
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"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis qua adotarem, obser 
vados os princípios desta Constituição. 
§1°. São reservadas aos Estados • as competên 
cias que não lhes sejam vedadas por esta Cons 
tituicão." 

. i 

Observados pois, os princípios constitucionais, há 
que se observar também a questão da privatividãde de iniciati 
va do Chefe do Executivo em certos projetos de lei (Constitui 
cão Estadual, art.60), todos respeitados pela propositura sub 
examinen. 

Assim sendo, não há óbice ao projeto de lei sob co 
mento, estando o mesmo de acordo com a ordem jurídica vigente. 

É o parecer, S.M.J. 
Fortaleza, 22 de novembro de 1.995 

HÉLIO PARENTE VASCONCELOS FILHO 
Diretor 

Consulrorfa Técnico Jurldloa 
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